MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HIDRICOS

RESOLUCAO N295, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2008

(Publicada no D.O.U em 30/01/2009)

Estabelece composicdo e define supléncias para a
CTAS, CTAP, CTCT, CTGRHT e CTPOAR, para
mandato de 4de fevereiro de 2009 a 31 de janeiro
de 2011, e da outras providéncias.

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HIDRICOS-CNRH, no uso das
competéncias que |lhe sdo conferidas pelas P2&483, de 8 de janeiro de 1997, e 9.984, de jiulde
de 2000, e tendo em vista o disposto em seu Retpnmaterno, anexo a Portari€ 877, de 19 de
setembro de 2003, e

Considerando a Década Brasileira da Agua, inséitp@t Decreto de 22 de marco de 2005,
cujos objetivos sdo promover e intensificar a fdegp@io e implementacdo de politicas, programas e
projetos relativos ao gerenciamento e uso sustendavagua;

Considerando o término, em 31 de janeiro de 2009nahdato dos membros das Camaras
Técnicas de Aguas Subterraneas-CTAS, de Analis&rajetos-CTAP, de Ciéncia e Tecnologia-CTCT, de
Gestédo dos Recursos Hidricos Transfronteiricos-CHHGRR de Integracdo de Procedimentos, A¢bes de
Outorga e A¢des Reguladoras-CTPOAR, conforme poeaét. £ da Resolugcdo CNRH®r68, de 7 de
dezembro de 2006;

Considerando a manifestagdo expressa dos segmetégsantes do CNRH interessados
em participar das atividades desenvolvidas no @&mddts Camaras Técnicas supracitadas e a analis
procedida pela Camara Técnica de Assuntos Leda@iticionais-CTIL; e

Considerando a possibilidade da CTIL indicar mersbemn ordem progressiva, para
eventuais substituicdes nas Camaras Técnicas.enoeg do paragrafo Unico do art. 23 do Regimento
Interno do CNRH, resolve:

Art. 1° Estabelecer nova composicdo para as Camaras @igahcAguas Subterraneas-
CTAS, de Andlise de Projetos-CTAP, de Ciéncia endlegia-CTCT, de Gestdo dos Recursos Hidricos
Transfronteiricos-CTGRHT e de Integragdo de Prawedtos, A¢coes de Outorga e Agoes Reguladoras-
CTPOAR, a partir de®de fevereiro de 2009, com mandato até 31 de @mkr2011, nos seguintes
termos:

| - Camara Técnica de Aguas Subterraneas-CTAS:

a) Governo Federal:

Ministério das Rela¢Bes Exteriores;

Ministério da Integracdo Nacional;

Ministério da Defesa;

Ministério do Meio Ambiente - Secretaria de Rsos Hidricos e Ambiente Urbano;
Ministério do Meio Ambiente - Agéncia Nacional Aguas; e

. Ministério de Minas e Energia;

b) Conselhos Estaduais de Recursos Hidricos:

1. Rio Grande do Sul e Santa Catarina;
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2. Mato Grosso e Parang;
3. Sao Paulo e Rio de Janeiro; e
4. Alagoas e Rio Grande do Norte;
c) Usuérios de Recursos Hidricos:
1. Irrigantes;
2. Industrias; e
3. Pescadores e Usuarios de Agua para o Lazelisibyr
d) Organizacdes Civis de Recursos Hidricos:
1. Comités, Consorcios e Associagdes IntermunigipgaiBacias Hidrogréficas;
2. Organizagdes Técnicas e de Ensino e Pesquisa;
3. OrganizagOGes N&ao-Governamentais; e
4. Organizagbes N&ao-Governamentais;
Il - Camara Técnica de Analise de Projetos-CTAP:
a) Governo Federal:
. Ministério Planejamento, Orcamento e Gestao;
. Ministério dos Transportes;
. Ministério da Integracdo Nacional;
. Ministério do Meio Ambiente - Secretaria de Rsos Hidricos e Ambiente Urbano;
. Ministério do Meio Ambiente - Agéncia Nacional Aguas;
. Ministério de Minas e Energia; e
. Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca esid@ncia da Republica-SEAP/PR,;
b) Conselhos Estaduais de Recursos Hidricos:
1. S&o Paulo e Rio de Janeiro; e
2. Bahia e Cearé;
c) Usuérios de Recursos Hidricos:
1. Prestadores de Servigo Publico de Abastecinsmisgua e Esgotamento Sanitario;
2. Concessionérias e Autorizadas de Geracao Hidcalge
3. Pescadores e Usuarios de Agua para o Lazelisribyr
d) Organizacdes Civis de Recursos Hidricos:
1. Comités;
2. Consorcios e Associagfes Intermunicipais deaBadidrogréficas;
3. Organizac¢des Técnicas;
4. OrganizagOes de Ensino e Pesquisa; e
5. Organizagdes N&o-Governamentais;
lIl - Camara Técnica de Ciéncia e Tecnologia-CTCT:
a) Governo Federal:
1. Ministério da Integracdo Nacional;
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2. Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior;

3. Ministério do Meio Ambiente - Secretaria de Reog Hidricos e Ambiente Urbano;
4. Ministério do Meio Ambiente - Agéncia Nacional Aguas;

5. Ministério de Minas e Energia; e

6. Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca;

b) Conselhos Estaduais de Recursos Hidricos:

1. S&o Paulo e Rio de Janeiro;

2. Distrito Federal e Goias; e

3. Bahia e Cearé;

c) Usuérios de Recursos Hidricos:

1. Prestadores de Servigo Publico de Abastecinsmisgua e Esgotamento Sanitario;
d) Organizacdes Civis de Recursos Hidricos:

1. Comités;

2. Consorcios e Associagfes Intermunicipais deaBadidrogréficas;

3. Organizac¢des Técnicas;

4. OrganizagOes de Ensino e Pesquisa; e

5. Organizagdes N&o-Governamentais;

IV - Camara Técnica de Gestdo dos Recursos Hidfi@ssfronteiricos-CTGRHT:

a) Governo Federal:

Ministério das Rela¢Bes Exteriores;

Ministério dos Transportes;

Ministério da Defesa;

Ministério do Meio Ambiente - Secretaria de Rsos Hidricos e Ambiente Urbano;
Ministério do Meio Ambiente - Agéncia Nacional Aguas; e

. Ministério de Minas e Energia;

b) Conselhos Estaduais de Recursos Hidricos:

1. Rio Grande do Sul e Santa Catarina;

c) Usuérios de Recursos Hidricos:

1. Irrigantes;

2. Prestadores de Servigo Publico de Abastecindmigua e Esgotamento Sanitario;
3. Concessionérias e Autorizadas de Geracao Hidcalge

4. Pescadores e Usuarios de Agua para o Lazefissvibyr

d) Organizacdes Civis de Recursos Hidricos:

1. Comités;

2. Consorcios e Associagfes Intermunicipais deaBadidrogréficas;

3. Organizac¢des Técnicas;

4. OrganizagOes de Ensino e Pesquisa;

=

SIEURF AN

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE



5. OrganizagGes N&o-Governamentais; e
6. Organizagcdes N&o-Governamentais;
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V - Cémara Técnica de Integracdo de Procedimemg8es de Outorga e Acgles
Reguladoras-CTPOAR:

a) Governo Federal:

1. Ministério da Integracdo Nacional;

2. Ministério do Meio Ambiente - Secretaria de Reog Hidricos e Ambiente Urbano;
3. Ministério do Meio Ambiente - Agéncia Nacional Aguas; e

4. Ministério de Minas e Energia;

b) Conselhos Estaduais de Recursos Hidricos:

1. Mato Grosso e Parana;

2. Minas Gerais e Espirito Santo;

3. Sao Paulo e Rio de Janeiro;

4. Distrito Federal e Goias;

5. Bahia e Cearé;

6. Alagoas e Rio Grande do Norte; e

7. Pernambuco e Paraiba;

c) Usuérios de Recursos Hidricos:

1. Prestadores de Servigo Publico de Abastecinsmisgua e Esgotamento Sanitario;
2. Concessionérias e Autorizadas de Geracao Hidcalge

3. Industrias;

d) Organizacdes Civis de Recursos Hidricos:

1. Comités, Consorcios e Associagdes IntermunigipgaiBacias Hidrogréficas;
2. Organizagdes Técnicas e de Ensino e Pesquisa; e

3. Organizagcbes Nao-Governamentais.

Art. 2° Estabelecer supléncia progressiva para as Canikéasicas de Aguas
Subterraneas-CTAS; e de Camara Técnica de Integdg@rocedimentos, A¢cdes de Outorga e Acdes
Reguladoras-CTPOAR, em caso de exclusdo de seudroemos termos do art. 31 do Regimento
Interno do CNRH, da seguinte forma:

| - Camara Técnica de Aguas Subterraneas-CTAS:

a) Prestadores de Servigo Publico de Abastecinunfigua e Esgotamento Sanitario;
b) Organizacdes Técnicas e de Ensino e Pesquisa; e

c) Conselhos Estaduais de Recursos Hidricos: Ba@ieara;

Il - Camara Técnica de Gestdo dos Recursos Hidfi@sfronteiricos-CTGRHT:

a) Ministério da Integracao;

Il - Camara Técnica de Integracdo de Procedimentgdes de Outorga e Acgles
Reguladoras-CTPOAR:

a) Organizacdes Técnicas e de Ensino e Pesquisa;
b) Pescadores e Usuarios de Agua para o Lazelissmyre
¢) Ministério dos Transportes;
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Art. 3° Em caso de segmentos com mais de um ConselhdutarTia indicacdo dos
representantes em Camaras Técnicas devera sataatlientre os mesmos.

Art. 42 O membro suplente que assumir a titularidade maat#& Técnica completara o
periodo do mandato do membro substituido.

Art. 5° Esta Resolugdo entra em vigor na data de suacpgéb.
Art. 6° Fica revogada a Resolucdo CNR#68, de 24 de agosto de 2006.

Art. 7° Ficam revogadas, a partir d@de fevereiro de 2009, as Resolucées CNRH-68,
de 7 de dezembro de 2006, e 75, de 16 de outul20Gie

CARLOS MINC VICENTE ANDREU GUILLO
Presidente Secretario-Executivo
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